Lei n.º 1462 de 23 outubro de 2007.
“Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, através do Banco do Brasil S/A, na qualidade de Agente Financeiro e a oferecer garantias.”

João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:




Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, através do Banco do Brasil S/A, na qualidade de Agente Financeiro, até o valor de R$-500.000,00 (Quinhentos mil reais), observadas as disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito, as normas do BNDES e as condições específicas aprovadas pelo BNDES para a operação.


Parágrafo único – Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa CAMINHO DA ESCOLA do MEC/FNDE e BNDES.


Art. 2º Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pró solvendo, as receitas que se refere o artigo 159, inciso I da Constituição Federal.


§ 1º Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput deste artigo, fica o Banco do Brasil S/A autorizado a transferir os recursos cedidos ou vinculados à conta e ordem do BNDES, nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, em caso de cessão ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação.


§ 2º Fica o Poder Executivo obrigado a promover o empenho das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuarem as amortizações do principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final.

          Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou créditos adicionais.


Art. 4º O orçamento do Município consignará, anualmente, recursos necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.




Formigueiro, 23 de outubro de 2007.






João Natalício Siqueira da Silva







Prefeito Municipal

   Registre-se e Publique-se

Sandra Regina Alves da Silva 

Secretária da Administração                                                                                             
Ref. à Lei n.º 1462/07

J U S T I F I C A T I V A

1. O Governo Federal criou no corrente ano, o programa CAMINHO DA ESCOLA com o objetivo de ampliar o acesso e a permanência na escola dos estudantes matriculadas na educação básica da zona rural das redes estaduais e municipais.

2. Este programa consiste na concessão, pelo BNDES, de linha de crédito especial para a aquisição de ônibus zero quilômetro. 

3. Num primeiro momento, o Município de Formigueiro firmou protocolo de intenções, de onde resultou a possibilidade da aquisição 3 ônibus com 44 lugares cada. O prazo de financiamento, a taxa de juros e o preço dos veículos são bem acessíveis às condições financeiras do Município.

4. O primeiro passo para o Município iniciar o processo de financiamento junto ao Banco do Brasil S/A é ter uma Lei que autorize ao Executivo a realizar tal operação de crédito.

5. A atual frota de ônibus do transporte escolar do Município é composta por 5 veículos, fabricados entre 1992 e 1994. O tempo de uso vem causando um progressivo aumento com a manutenção destes veículos. O investimento em veículos novos, reduzirá as despesas com sucessivos consertos. Isso nos leva a concluir que o valor hoje utilizado na manutenção da frota, será utilizado na amortização dos novos ônibus. 

6. Por esta razão, estamos encaminhando este Projeto de Lei, ao qual solicitamos especial atenção por parte dos nobres vereadores, no sentido de agilizar sua apreciação a fim de evitar que o Município seja prejudicado pela não concessão deste financiamento pela decorrência de prazo.





Formigueiro, 23 de outubro de 2007.





João Natalício Siqueira da Silva


 

 
            Prefeito Municipal







